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Por falta de apuracéo de débito, acao penal por sonegacéo € trancada

N&o é possivel abrir acdo pena antes que sgja apurada a existéncia do crédito tributario supostamente
sonegado. Assim a 22 Turma do Supremo Tribunal Federal fundamentou a deciséo de trancar acéo penal
contra um acusado de sonegacdo. Para os ministros, ndo havia justa causa, ja que o débito tributario
ainda ndo tinha sido definitivamente apurado pela Receita Federal.

Relator do pedido de Habeas Corpus, o ministro Gilmar Mendes explicou que, em um primeiro
momento, a Receita Federal chegou a apurar o débito tributério e a dentincia foi apresentada em marco
de 2005. Na ocasido, o 6rgao tributério ndo conheceu o recurso administrativo apresentado pelo acusado.

Durante o curso da acéo penal, o secretario da Receita Federal editou o Ato Declaratorio 16/2007,
determinando que as unidades da Secretaria da Receita Federal que apuraram o débito tributario em
guestdo deveriam anular todas as decisdes que ndo haviam admitido recurso voluntario dos contribuintes
por descumprimento de alguns requisitos. O secretario determinou que um novo juizo de admissibilidade
deveria ser feito sobre esses recursos, com dispensa dos requisitos.

Com isso, 0 débito tributario apurado contra 0 acusado foi desconstituido e um novo processo
administrativo fiscal passou atramitar. Este ainda néo foi concluido. Diante da pendéncia do julgamento
na esferaadministrativa, o juiz da 32 Vara Crimina da Secéo Judiciaria da Capital de Sdo Paulo
suspendeu o curso da agéo penal e o prazo prescricional, assegurando a possibilidade de o processo
retomar seu andamento na hipotese de constitui¢do definitiva do crédito tributario.

“Aqui 0 juiz entendeu que, diante da informacéo de que o procedimento administrativo ndo havia
encerrado, ele suspenderiaaagdo penal”, explicou o relator, complementando que a tramitagéo do
processo-crime depende de uma condicao objetiva de punibilidade, que € a apuracdo do débito tributério.
“Tenho para mim que o caso é de trancamento da acéo penal”, concluiu.

“Se se diz que o crime ndo esta configurado antes do encerramento do processo, sO seiniciaaagdo
depois’, ponderou o ministro. Segundo ele, 0 ato do secretario da Receita Federal do Brasil no sentido
de desconstituir o crédito tributério foi “apenas uma anulacéo para fins de prosseguimento regular do
processo, como acontece naviaadministrativa’.

Em dezembro de 2009, o Plenario aprovou a SUmula Vinculante 24, segundo a qual ndo se tipificacrime
material contra a ordem tributaria, previsto no artigo 1° (incisos| alV) daLe 8.137/1990, antes do
langamento definitivo do tributo. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal
Federal.

HC 102477

Date Created
03/07/2011

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/07/2011



